
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de Lei nº 277, de 2009.

Voto em Separado



O nobre Deputado Mozart Russomanno apresentou o Projeto de Lei nº 277, de 2009, com o escopo de instituir infração à comercialização de fios ou cabos usados e derivados destes.

 

No período em que esteve em pauta, a presente propositura não foi alvo de emenda ou substitutivo, conforme certidão de fls. 03.



Nos termos do artigo 31, § 1º da XI Consolidação do Regimento Interno, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, oportunidade em que o relator designado Deputado Antonio Salim Curiati manifestou-se favorável ao projeto, na forma do substitutivo formulado, consubstanciado no relatório de fls. 05 e 06.


Da nossa parte, por discordarmos parcialmente desse entendimento, formulamos o presente voto em separado. 


Conforme já comentado, em linhas anteriores, a proposição pretende instituir infração à pratica do comércio de fios ou cabos usados e derivados destes. Enquanto o substitutivo apresentado pelo Senhor Relator vem aprimorar e corrigir algumas imperfeições, contidas no texto original. 

                                         Entretanto, o inciso I, do artigo 3º do substitutivo peca pela inflexibilidade do valor da multa ao fixá-lo em reais, quando se recomenda o estabelecimento da pena pecuniária em unidades de referência, no sentido de conferir-lhe maior exação no transcorrer da sua vigência.





Nesse pórtico, visando reparar os lapsos técnicos cometidos, tanto no texto original como no relatório do Senhor Relator, apresentamos a seguinte emenda substitutiva:

SUBSTITUTIVO Nº_____, AO PROJETO DE LEI Nº 277, DE 2009

Dê-se ao Projeto de lei nº 277, de 2009, a seguinte redação:

“Estabelece penalidades administrativas nos casos que especifica


Artigo 1º - Constitui infração administrativa adquirir, vender, expor à venda, manter em estoque, usar como matéria prima, beneficiar, reciclar, transportar ou compactar fios ou cabos usados e seus derivados nas seguintes circunstâncias:


I – sem o registro da pessoa e da atividade perante os órgãos competentes:


II – sem origem comprovadamente lícita;


III – com origem criminosa.


Artigo 2º - Para os efeitos desta lei, consideram-se fios ou cabos usados aqueles dotados de condutibilidade elétrica e já utilizados para a finalidade a que se destinam.


Artigo 3º - O descumprimento do disposto nesta lei implicará na aplicação das seguintes penalidades:


I – multa de 500 (quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP ou da unidade de referência que venha substituí-la.


II – cassação da eficácia da inscrição, no cadastro de contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS.


§ 1º - A falta de regularidade da inscrição, no cadastro de contribuintes do ICMS, inabilita o estabelecimento à prática de operações relativas à circulação de mercadorias e de prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação.


§ 2º - A cassação da eficácia da inscrição no cadastro de contribuintes do ICMS, prevista no “caput” deste artigo, implicará aos sócios, pessoas físicas ou jurídicas, em conjunto ou separadamente, do estabelecimento penalizado:


I – o impedimento de exercerem o mesmo ramo de atividade, mesmo que em estabelecimento distinto daquele; 


II – a proibição de entrarem com pedido de inscrição de nova empresa no mesmo ramo de atividade.


§ 3º - As restrições previstas nos incisos prevalecerão pelo prazo de 12 (doze) meses, contados da data de cassação.


Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”






Assim sendo, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 277, de 2009, na forma da emenda substitutiva no momento apresentada.




         Sala das Comissões, em


Deputada Maria Lúcia Amary
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